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RESUMO 

 

Os problemas sociais, econômicos e familiares aumentam, significativamente, o surgimento de 

transtornos mentais, além da dependência de substâncias psicoativas. O bem-estar mental é um 

componente fundamental na definição de Saúde da Organização Mundial de Saúde, pois permite às 

pessoas perceberem seu potencial, lidar com os estresses normais da vida, trabalhar de forma 

produtiva, participar e contribuir com sua comunidade. O mundo contemporâneo, o imediatismo para 

alcançar a felicidade e a busca incansável pela aquisição de “coisas” elevam a prevalência de 

transtornos mentais comuns. O aumento dos problemas de Saúde Mental amplia necessariamente a 

responsabilização dos serviços de atenção primária para população com sofrimento psíquico, 

transtornos mentais, problemas relacionados ao uso abusivo e dependência de drogas, bem como 

evitar esta patologia, visto que esse nível de atenção desempenha importante papel na assistência, 

prevenção e promoção da saúde mental, tornando-se evidente a importância de avaliar a oferta e a 

organização das ações voltadas à população com transtornos mentais, assim como aquelas que evitam 

situações de risco e vulnerabilidade social nos serviços de Atenção Primária à Saúde (APS). Nesse 

contexto, essa pesquisa tem como objetivo geral avaliar a qualidade da organização de ações voltadas 

à saúde mental, em serviços de atenção primária à saúde, em uma Rede Regional de Atenção à Saúde 

do Estado de São Paulo. Os objetivos específicos são elaborar indicadores de avaliação da organização 

das ações de atenção à Saúde Mental na APS; descrever e avaliar a organização de ações de promoção, 

prevenção e assistência à saúde mental e a articulação de um trabalho em rede a partir da APS, além 

de verificar associações entre os diferentes grupos de qualidade na atenção à saúde mental, a partir de 

variáveis explanatórias. Trata-se de um estudo transversal, exploratório e quantitativo, baseado na 

elaboração e na aplicação de indicadores de avaliação da organização de práticas de atenção à saúde 

mental e uso abusivo e dependência de SPA, desenvolvidas em serviços de APS, da RRAS 09. A 

proposição de indicadores se deu a partir da análise das questões que compõem o instrumento 

“Questionário de Avaliação da Qualidade de Serviços de Atenção Básica” – QualiAB, aplicado em 

2014. A presente pesquisa utilizou-se, especificamente, dos indicadores relacionadas à atenção da 

saúde das pessoas com transtornos mentais, incluindo o uso abusivo/dependência de substâncias 

psicoativas, promoção de ações para evitar fragilização e rompimento de vínculos, e a formação de 

rede intersetorial. Foram agrupados cento e quarenta indicadores de qualidade, referentes às temáticas 

estudadas, quanto a saúde mental, baseados nas políticas de saúde mental vigentes no país. Após essa 

pré-seleção foram construídos quatro domínios, sendo eles: “Promoção à Saúde Mental na APS”, 

“Prevenção de Agravos e Problemas de Saúde Mental na APS”, “Assistência à Saúde Mental na APS” 

e “Trabalho em Rede e Intersetorialidade na APS”. A partir da criação desses domínios, o plano para 

análise dos dados foi construído, primeiramente, com processamento das frequências de respostas 

quanto aos indicadores selecionados, realizadas no programa SPSS versão 20.0. Para análise dos 

domínios construídos, a fim de identificar grupos de qualidade dos serviços investigados, optou-se 

pelo teste de k-médias, por meio da técnica de clusters, utilizando o programa Statistic Base, com o 

agrupamento dos serviços a partir da definição de cinco clusters em relação aos três domínios, 

separadamente. Foi aplicado o teste de regressão logística múltipla (Programa SAS), para investigar 

possíveis relações a partir de variáveis explanatórias entre os diferentes grupos de qualidade. Destaca-

se como resultados, que as variáveis explanatórias comuns, que se relacionaram ao grupo de serviços 

de melhor desempenho, foram reuniões de equipe, semanalmente, no último ano, levantamentos sobre 

a realidade local, por meio de estudos na comunidade, participação de processo avaliativo e no 

agrupamento dos serviços de menor desempenho prevaleceram ser caracterizados como unidade 

básica tradicional e não realizar reuniões semanais. Os serviços com melhor desempenho na área da 

Saúde Mental realizam ações voltadas à prevenção de agravos e problemas de saúde mental. As ações 

mais frequentes foram palestras, orientações para inscrição em programas sociais, ações de pré-natal 

abordando o uso de tabagismo e outras drogas, orientações aos cuidadores formais e informais, 

atenção domiciliar ao idoso, encaminhamentos aos serviços especializados e rede composta por CRAS 

e CAPS. 

 

Palavras-chave: saúde mental; atenção primária à saúde; avaliação em saúde. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Social, economic and family problems increase significantly the onset of mental disorders and 

psychoactive substance dependence. Mental well-being is a key component of the World Health 

Organization's definition of Health. Mental Health enables people to fulfill their potential, deal with 

normal stresses of life, work productively, participate, and contribute to communities. The 

contemporary world, the immediacy to achieve happiness, and the relentless pursuit of "things" raise 

the prevalence of common mental disorders. The increase in Mental Health problems necessarily 

extends the responsibility of primary care services to the population with mental suffering, mental 

disorders, problems related to drug abuse and dependence, as well as to avoid this pathology. As this 

level of attention plays an important role in health care, prevention and promotion of mental health, it 

makes evident the importance of evaluating the supply and organization of actions aimed at the 

population with mental disorders and those that avoid situations of risk and social vulnerability in 

Primary Health Care (APS). In this context, this research has as general objective the evaluation of the 

quality of the organization of actions directed at mental health in primary health care services in a 

Regional Health Care Network of the state of São Paulo. The specific objectives are to elaborate 

indicators of evaluation of the organization of actions of attention to Mental Health in PHC; to 

describe and evaluate the organization of actions to promote, prevent and assist mental health and the 

articulation of a network based on PHC and to verify associations between the different quality groups 

in the attention to mental health from explanatory variables. This is a cross-sectional, exploratory and 

quantitative study based on the elaboration and application of indicators of evaluation of the 

organization of mental health care practices and abusive use and dependence of SPAs developed in 

APS services of RRAS 09. The proposal of indicators was based on the analysis of the questions that 

make up the instrument "Quality Assessment Questionnaire for Basic Care Services" - QualiAB, 

applied in 2014. The present research used specifically the indicators related to health care of people 

with mental disorders including abusive use / dependence of psychoactive substances, promotion of 

actions to avoid fragilization and rupture of bonds and the formation of intersectoral network. One 

hundred and forty quality indicators related to the themes studied were grouped, regarding mental 

health, based on the mental health policies in force in the country. After this pre-selection, four 

domains were built: "Promotion of Mental Health in PHC", "Prevention of Mental Health Problems 

and Problems in PHC", "PHC Mental Health Assistance" and "Networking and Intersectoriality in 

APS ". From the creation of these domains, the data analysis plan was first constructed with the 

processing of the response frequencies for the selected indicators, carried out in the SPSS version 20.0 

program. For the analysis of the constructed domains, in order to identify groups of quality of the 

investigated services, the k-means test was chosen by means of the clusters technique, using Statistic 

Base program with the grouping of the services from the definition of five clusters in relation to the 

three domains separately. The multiple logistic regression test (SAS Program) was applied to 

investigate possible relations from explanatory variables between the different quality groups. The 

results show, that the common explanatory variables which were related to the group of best 

performing services were weekly team meetings in the last year, surveys of the local reality through 

community studies and participation in the evaluation process and in the grouping of the performance 

services prevailed to be characterized as traditional basic unit and not to hold weekly meetings. The 

services with best performance in the area of Mental Health, carry out actions focused on the 

prevention of mental health problems. The most frequent actions were lectures, guidelines for 

enrollment in social programs, prenatal actions addressing the use of smoking and other drugs, 

guidelines for formal and informal caregivers, home care for the elderly, referrals to specialized 

services and a network composed of CRAS and CAPS. 

 

Keywords: mental health; primary health care; evaluation; Health Services Evaluation. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Há vinte e três anos trabalho como assistente social da Saúde Pública do Município de 

Bauru. Quando lembro do meu primeiro estágio no Pronto Socorro Municipal de Saúde, de 

minha decepção e da afirmação que jamais atuaria nesta área, e atualmente, quando tenho a 

clareza do trabalho na saúde contribuir significativamente para minha felicidade, percebo que 

fiz a escolha certa. 

Em 1995 iniciei minha trajetória profissional na Saúde Pública e, em 1998, ingressei 

como professora substituta no Centro Universitário de Bauru – ITE, sendo que em ambas 

funções continuo até os dias atuais. 

Durante todo este tempo trabalhei, aproximadamente, dois anos em várias unidades 

básicas de saúde, dois anos como Coordenadora Municipal de Saúde do Trabalhador, quatro 

anos em serviço de referência em Aids/HIV, hepatites, hanseníase e tuberculose, e quinze 

anos na Saúde Mental, perpassando pelo NAPS-Núcleo de Apoio Psicossocial, pela 

Coordenação Municipal de Saúde Mental, SRT – Serviço Residencial Terapêutico, pelo 

CAPS infantil e no momento atuo como gerente de CAPS ad III i – Centro de Atenção 

Psicossocial álcool e drogas infantil com funcionamento ininterrupto. 

Na Saúde Mental executei o papel de profissional de saúde como técnica, gerente e 

coordenadora da área, e uma questão que me deixava intrigada eram as diferenças no processo 

de trabalho que ocorria entre a Atenção Básica e a Saúde Mental, pois nesta havia 

atendimento mais humanizado, trabalho em equipe interdisciplinar, e o portador de transtorno 

mental era visto na totalidade, abrangendo aspectos biológicos, psicológicos e sociais. 

Desenvolvi meu mestrado a partir da pesquisa “Avaliação da Gestão da Atenção 

Básica dos Municípios de Quatro Regionais de Saúde do Estado de São Paulo”, na qual 

analisei a UBS tradicional e a USF melhor avaliada, no Município de Bauru, buscando 

descobrir, junto aos profissionais de saúde, quais os elementos que existiam nestes serviços e 

que interferiam, diretamente, na qualidade dos serviços prestados. 

Durante o desenvolvimento de tal projeto, consegui entender que a qualidade pode 

estar em qualquer área, seja na Saúde Mental, na Saúde do Trabalhador, na Urgência e 

Emergência, como também na Atenção Básica. Fiquei feliz com a descoberta e com a 

desconstrução de que somente na Saúde Mental havia trabalho em equipe, discussão de casos, 

enfim, qualidade no processo de trabalho e na produção do cuidado. 

Atualmente estou na coordenação do CAPS ad III i, destinado às crianças e 

adolescentes com história de uso, uso abusivo e dependência de álcool, crack e outras drogas, 



 

e realizo apoio matricial, trabalho em rede de saúde e, intersetorialmente, através de contato 

direto com os serviços de APS, CRAS, CREAS, Escolas, serviço de acolhimento 

institucional, entre outros. 

Diante do trabalho desenvolvido junto aos serviços de APS, desejo utilizar o 

conhecimento científico do doutorado para sugerir reflexões sobre as proposições dos 

indicadores de qualidade de ações de saúde mental na APS, objetivando disponibilizar aos 

serviços novas possibilidades de ações de saúde mental. Obviamente, haverá grandes desafios 

para efetivar ações de saúde mental nas Unidades de Saúde e Unidades de Saúde da Família, 

no entanto, tenho a certeza que meu objetivo será aplicar a teoria na prática, e 

consequentemente, transformar a realidade buscando a efetivação do SUS. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Organização de serviços de atenção à Saúde Mental 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), os transtornos mentais e 

comportamentais afetam mais de 400 milhões de pessoas em todo o mundo. De acordo com o 

órgão da Organização das Nações Unidas (ONU), entre 75% e 85% das pessoas que sofrem 

desses males não têm acesso a tratamento adequado. No Brasil, a estimativa é de que 23 

milhões de pessoas passem por tais problemas, sendo ao menos 5 milhões em níveis de 

moderado a grave (WHO, 2002). 

Para a ONU, a falta de um tratamento adequado à saúde mental faz com que tais 

enfermidades ocupem posições de destaque no ranking das doenças que mais atingem a 

população mundial. 

Segundo estimativas, os problemas de saúde mental respondem, mundialmente, a 12% 

de pessoas com doenças; no entanto, os orçamentos destinados à saúde mental representam, 

na maioria dos países, menos de 1% dos seus gastos totais com a saúde. Mais de 40% dos 

países têm falta de políticas de saúde mental e um número superior a 30% não tem programas 

nessa esfera. Mais de 90% dos países não têm políticas de saúde mental que incluam crianças 

e adolescentes. Além disso, os planos de saúde, frequentemente, não abordam os transtornos 

mentais e comportamentais no mesmo nível das demais doenças, criando significativos 

problemas econômicos aos doentes e às suas famílias (WHO, 2002) 

Em todo o mundo a saúde mental é uma questão complexa e relevante, por isso, em 

2013, a OMS criou um plano de ação denominado “Mental Health Action Plan 2013 – 2020”. 

Esse plano de ação tinha como objetivos fortalecer a liderança efetiva, oferecer serviços 

integrados à Saúde Mental e assistência social baseados em ambientes comunitários, 

implementar estratégias de promoção e prevenção em saúde mental e, reforçar os sistemas de 

informação, evidências e pesquisas para a Saúde Mental (WHO, 2013). 

No Brasil, recentemente houve a reorganização da assistência em saúde mental. A 

Reforma Psiquiátrica, que completou 16 anos em 2017, trouxe uma nova perspectiva de 

tratamento, baseada na valorização do ser humano e no entendimento de que o transtorno 

mental pode não ser apenas uma doença, mas também um problema social. Junto à mudança 

de pensamentos, houve a implantação de uma rede de assistência psicossocial. 

Anteriormente à Reforma Psiquiátrica, a saúde mental era marcada por uma história de 

segregação e isolamento, sendo considerado “louco” ou “perigoso”, um ser humano com 
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transtorno mental e, “drogado” ou “vagabundo”, o dependente de substâncias psicoativas. 

Esses estigmas foram perpetuados ao longo da história e as pessoas com essas “doenças” são 

vistas com preconceitos, como se estivessem fora do padrão de normalidade construído e 

aceito pela sociedade.  

Durante décadas esses conceitos foram aceitos e apresentam um significado social 

estigmatizante até os dias atuais. Portanto, a partir dessa realidade, iniciou-se, na década de 

80, a mobilização de usuários, familiares e trabalhadores da saúde, com o objetivo de mudar a 

realidade dos manicómios onde viviam mais de 100 mil pessoas com transtornos mentais, o 

qual denominamos o início da construção da Política Nacional de Saúde Mental. Ainda no 

período citado, experiências municipais deram início à desinstitucionalização de moradores de 

manicômios, criando serviços de atenção psicossocial para realização da (re) inserção de 

usuários em seus territórios existenciais (BRASIL, 2013a).  

Esses territórios em que os portadores de transtornos mentais viviam, incluiriam a 

assistência na APS e uma nova maneira de cuidado, que exigiriam novos locais para o 

atendimento dessas pessoas, assim começava a organização de serviços abertos, com a 

participação ativa dos usuários e a formação de redes intersetoriais com outras políticas 

(educação, habitação, trabalho, assistência social, cultura etc.). 

Como não haviam leis que garantissem os direitos das pessoas portadoras de 

transtornos mentais, somente em 2001, após mais de 10 anos de tramitação no Congresso 

Nacional, foi sancionada a Lei n°. 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 

pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 

mental (BRASIL, 2004a). 

Na primeira década de 2000, ocorreram incentivos financeiros como política de 

estado, ampliando fortemente a rede de atenção psicossocial, com a criação da RAPS – Rede 

de Atenção Psicossocial, sendo o conjunto das redes indispensáveis na constituição das 

Regiões de Saúde. Como proposta de equipamentos substitutivos à internação psiquiátrica 

criou-se o CAPS-Centro de Atenção Psicossocial, o SRT-Serviço de Residência Terapêutica, 

os CECOS-Centros de Convivências, as enfermarias de saúde mental em hospitais gerais, as 

oficinas de geração de renda e, complementarmente, a assistência especializada ao 

atendimento junto às unidades básicas de saúde (BRASIL, 2011). 

Outro aspecto relevante na área de saúde mental configura-se no consumo de álcool e 

de outras drogas, na qual tem aumentado em todo mundo, em magnitude suficiente para 

justificar uma abordagem de saúde pública para intervenções precoces. Além disso, por ser 

este um dos mais graves problemas desta área no mundo, torna-se necessária a construção de 
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políticas públicas eficazes e capazes de enfrentar com sucesso essa problemática (BRASIL, 

2004b).  

Para maioria dos casos é mais útil pensar em problemas associados ao uso de álcool 

e/ou outras drogas do que em “dependência”, uma vez que não só a dependência deve ser 

tratada, mas também todas as formas de uso que tragam prejuízo à saúde e ao bem-estar do 

usuário, de sua família e seu meio (MINOZZO, 2014).  

Em 2003, o Presidente da República apontou a necessidade da construção de uma 

nova Agenda Nacional, para a redução da demanda e da oferta de drogas no país, que viesse 

contemplar três pontos principais: 

•Integração das políticas públicas setoriais com a Política Nacional Antidrogas,

visando ampliar o alcance das ações. 

•Descentralização das ações em nível municipal, permitindo a condução local das

atividades da redução da demanda, devidamente adaptadas à realidade de cada município. 

•Estreitamento das relações com a sociedade e com a comunidade científica.

Ao longo dos primeiros anos de existência da Política Nacional Antidrogas, o tema 

drogas manteve-se em pauta e a necessidade de aprofundamento do assunto também. Assim, 

tornou-se necessário reavaliar e atualizar os fundamentos da PNAD, levando em conta as 

transformações sociais, políticas e econômicas pelas quais o país e o mundo vinham 

passando. Atualmente a Política Nacional recebe a denominação de “Política Nacional sobre 

Drogas” e não mais “Política Nacional Antidrogas”, sendo essa mudança necessária à 

desconstrução da ideologia da sociedade na guerra contra as drogas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os problemas relacionados à saúde mental, uso abusivo e dependência de SPA, estão 

intrinsecamente na população e apresentam relevância e novas demandas que impactam os 

serviços públicos de saúde do país, com especificidades para a atenção primária, da qual o 

desempenho repercute no sistema como um todo. 

Políticas Públicas voltadas à saúde mental, incluindo o álcool e outras drogas, e 

diretrizes do Ministério da Saúde, como o Caderno de Atenção Básica “Saúde Mental”, 

Caderno de Atenção Básica “Diretrizes do NASF”, Guia prático de Matriciamento em Saúde 

Mental”, dentre outras, norteiam os serviços de Atenção Primária à Saúde, para a organização 

e implementação de ações direcionadas a essa população, desta forma, tornando-se importante 

conhecer como estas têm sido desenvolvidas. 

Os indicadores avaliados neste estudo apontam que diversas ações de atenção à saúde 

mental não estão efetivadas nos serviços de APS estudados. Ainda que os resultados não 

possam ser generalizados para outros serviços, fica evidenciado o baixo grau de implantação 

dessas ações em uma região de saúde do Estado de São Paulo, mesmo diante das Políticas 

Nacionais, ressaltando a necessidade da saúde mental na APS. 

Os serviços de APS avaliados e que obtiveram melhor desempenho na área da 

promoção da saúde mental, apontaram as ações com maior frequência, as orientações para 

inscrição em programas sociais às crianças, palestras na unidade de saúde e comunidade. 

Essas atividades são exigências da gestão nacional e municipal, e as palestras são estratégias 

historicamente institucionalizada na APS. As ações com menor frequência na promoção da 

saúde mental foram palestras em instituições com temas abrangente e focado no psicossocial 

como exclusão social, bullying, violência doméstica e sexual, trabalho infantil etc. 

Na área de Prevenção de Agravos e Problemas de Saúde Mental, na APS, as ações 

mais frequentes foram abordar riscos do tabagismo, do uso de bebidas alcóolicas e outras 

drogas, e a escuta ativa da gestante e de seus acompanhantes. Outra atividade significativa na 

área preventiva configura-se na identificação de indivíduos e famílias em condições de 

vulnerabilidade social pelo agente comunitário de saúde. As ações com menor frequência 

nesta área foram o questionamento sobre o desejo da gravidez no momento do resultado, 

vigilância do trabalho infantil e violência na saúde do homem. 

Salientamos que as ações de promoção de saúde mental e prevenção de agravos e 

problemas de saúde mental, são mais evidentes nas ações programáticas de saúde, como saúde 

da mulher e ações desenvolvidas pelos agentes comunitários de saúde. 
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Com relação à Assistência à Saúde Mental, na APS, as ações mais frequentes foram a 

realização de diagnóstico e encaminhamento das pessoas com deficiências, atenção domiciliar 

aos idosos, orientação aos cuidadores de idosos e grupos educativos para gestantes 

adolescentes. As ações assistenciais voltadas à saúde mental menos frequentes foram: o 

acompanhamento grupal dos casos de violência contra a mulher, grupo de apoio aos 

cuidadores de idosos e/ou pessoas acamadas e o controle do uso continuado de 

benzodiazepínicos. 

O trabalho em Rede e Intersetorialidade na área da Saúde Mental, nos serviços da 

APS, possuem acesso com maior frequência nos dispositivos do SUAS, denominados como 

CRAS e CREAS, e no SUS, os CAPS. Os indicadores com menor frequência neste domínio 

foram o acompanhamento intersetorial em caso de detecção de violência contra idosos, 

crianças e adolescentes, e a existência de Enfermaria Especializada em Psiquiatria em 

Hospital Geral. 

Com relação aos grupos de qualidade dos melhores serviços da APS, nos domínios de 

promoção de saúde mental, prevenção de agravos e problemas de saúde mental e Trabalho em 

Rede e Intersetorialidade, a maioria dos serviços estão no cluster 3, demonstrando realização 

de poucas ações de saúde mental na APS. Na área da Assistência à Saúde Mental, a maioria 

dos serviços estão no cluster 5, ou seja, são pouco valorizadas as ações assistenciais de saúde 

mental. 

Os melhores serviços avaliados pelos cento e quarenta indicadores de qualidade de 

saúde mental na APS, realizando metade destes indicadores ou acima de cinquenta por cento, 

concentraram suas ações na área de Prevenção de Agravos e problemas de saúde mental. Na 

área da Promoção da Saúde Mental são evidenciados os serviços com menor desempenho. O 

Trabalho em Rede e Intersetorialidade e a Assistência à Saúde Mental, realizados de maneira 

insuficiente às necessidades da população usuária. 

Conforme as associações estabelecidas para cada grupo de qualidade, em cada 

domínio analisado, notou-se que variáveis explanatórias/independentes de participação em 

processo avaliativo, visitas e reuniões programadas com a Secretaria de Saúde, a realização de 

levantamento sobre a realidade local, por meio de estudos na comunidade e reuniões de 

equipe semanais, relacionaram-se aos grupos com melhores desempenhos na atenção à saúde 

mental. E contrariamente, observou-se que não haver reuniões de equipe semanalmente e ser 

caracterizada como unidade básica tradicional, esteve relacionado aos grupos de menores 

desempenhos. 
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Nota-se que a incorporação da reunião de equipe semanal, na organização do processo 

de trabalho pelos serviços de atenção primária, foi um diferencial importante, principalmente, 

para aqueles serviços que já executam um conjunto de ações consideráveis na atenção à saúde 

mental. Sendo assim, este dado possibilita ressaltar a necessidade de superar a lógica dos 

serviços estarem disponíveis ao atendimento da população usuária, sem suspensão das 

atividades para realização de reuniões de equipe pelos serviços de saúde. 

Os resultados obtidos agregam conhecimentos sobre a organização de ações 

desenvolvidas por serviços de APS, na atenção à saúde mental, em que foi possível levantar 

importantes questões para a definição de medidas, visando a melhoria da qualidade na 

perspectiva estudada.  

Apesar de se tratar de pesquisa avaliativa, de corte transversa e os resultados não 

terem poder de generalização, estes, quando apresentados, representam uma importante 

contribuição, visto o pouco acúmulo de pesquisas avaliativas que tomam como foco a 

organização do processo de trabalho na atenção à saúde mental, incluindo uso abusivo e 

dependência de SPA na APS. Além disso, a ausência de instrumentos especificamente 

voltados para avaliar a atenção a esse grupo, justifica o uso de um instrumento de avaliação de 

serviços que não tem a atenção à saúde mental como foco central, mas sim como parte do 

conjunto diversificado de ações sob responsabilidade dos serviços de atenção primária.  

O foco deste estudo contribui com as recomendações das políticas públicas vigentes 

no país, como o preconizado pela Política Nacional de Saúde Mental, quanto à determinação 

de critérios mínimos de estrutura, processo e resultados, com vista a melhorar o atendimento 

às pessoas com problemas relacionados à saúde mental, uso abusivo e dependência de álcool e 

outras drogas, aplicáveis às unidades de saúde do SUS. A adequação a estes critérios precisa 

ser incentivada e ter sua importância reconhecida, para que se avance na busca de estratégias 

de implementação de uma atenção integral à saúde mental, articulada a uma rede centrada na 

atenção primária.  

Enfim, sugere-se que mais pesquisas sejam realizadas em diferentes localidades do 

país, com este foco avaliativo, de modo a contribuir com processos de gestão e organização 

dos serviços, e com a identificação de necessidades que requeiram a implantação e 

desenvolvimento de tecnologias de cuidado, para a atenção à saúde mental, fortalecendo o 

papel da atenção primária, na construção de práticas assistenciais qualificadas para 

entendimento da saúde mental contextualizada integralmente.   
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